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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIANIA / GO.

Súmula 474 STJ:“A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”
Processo Nº. 200800090297
                        ITAU SEGUROS S.A E SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A, já devidamente qualificada nos autos, por meio de seus advogados que esta subscrevem, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Excelência, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT promovida por PAULO CESAR VIDAL DA SILVA, vem, mui, respeitosamente, apresentar suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO de fls., o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio ao Ilustre Tribunal de Justiça deste Estado.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Goiânia/GO, 31 de Julho de 2013.

João Barbosa

 Henrique A F Motta
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA 5ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE GOIANIA / GO.

Processo Nº. 200800090297
RECORRENTE: PAULO CESAR VIDAL DA SILVA
RECORRIDA: ITAU SEGUROS S.A
CONTRARRAZÕES AO RECURSO DE APELAÇÃO
EGRÉGIO TRIBUNAL,
EMÉRITOS JULGADORES,

BREVE RESUMO DOS FATOS 

Insatisfeito com a decisão proferida pelo Eminente Magistrado, decidiu a parte Autora, ora Recorrente, impugnar a r. sentença por ter seu pedido julgado improcedente, tendo em vista a falta de comprovação da alegada invalidez permanente argüida na peça de bloqueio e acolhida acertadamente pelo Eminente Magistrado.
Alega a parte Autora, ora Recorrente, em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico em 02/05/2005, restando PARCIAL e permanentemente inválido em caráter permanente.

Todavia, a inicial do autor, se limitou em afirmar que independente da lesão e da condição de invalido, bastaria ter sido vítima de acidente de transito para fazer jus ao recebimento da indenização do seguro DPVAT, sem, contudo, haver necessidade de ser comprovar A CONDIÇÃO DE INVÁLIDO!

Aduziu ainda, que o valor da indenização deverá sempre corresponder ao teto máximo estipulado na legislação.

Data vênia, este entendimento, se encontra totalmente equivocado, eis que a própria Legislação do seguro DPVAT, determina o pagamento da indenização consoante o grau de invalidez apurado através de prova pericial, nos termos do art. 3º, II da lei nº 11.482/07, atualmente, Lei nº. 11.945/2009.

Após instrução processual, a ação foi julgada improcedente, em razão da comprovação nos autos de que o autor não é portador de invalidez permanente, conforme resenha a seguir transcrita:
... Ademais, sublinhe-se que referido laudo médico foi confeccionado na presença das partes, não tendo o autor o impugnado. Note-se, ainda, que, intimado para se manifestar a respeito do laudo, aquele chegou a aduzir que o despacho que determinou sua intimação para tal fim fora equivocado, eis que não havia laudo médico nos autos (fls. 128/129).

Conclui-se, portanto, que, embora já tivesse conhecimento do laudo, pois a perícia foi realizada em audiência, ainda foi oportunizado à parte autora se manifestar acerca do laudo, tendo ela, como dito, permanecido silente quanto a ele. Desta forma, não há de se falar em ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa.

Ressalta-se, ainda, que o laudo foi elaborado por médico perito judicial da Banca de Conciliação do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, profissional habilitado e capacitado para a realização desse tipo de perícia.
DISPOSITIVO

Isto posto, feitas tais digressões, JULGO IMPROCEDENTE o pedido inicial.

Condeno a parte autora ao pagamento das custas do processo e honorários advocatícios, estes fixados em R$ 1.000,00 (um mil reais), com fundamento no artigo 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Deve ser observado, no entanto, o disposto no artigo 12 da Lei nº. 1.060/50...
Inconformado com o resultado da lide, a parte autora, interpôs o Recurso de Apelação, ora rebatido, mas de certo referido recurso, não merece acolhimento, sendo patente a ausência de fundamentação legal, por isso reclama pela manutenção da sentença a quo, conforme fundamentos que se seguem.
DA MANUTENÇÃO DA SENTENÇA

DA INEXISTENCIA DA ALEGADA INVALIDEZ
O autor sustenta na exordial, que, supostamente, sofreu invalidez permanente, que faz jus a indenização do seguro DPVAT no valor integral, mas deixou de provar o requisito primordial para ser beneficiário da indenização do seguro DPVAT, qual seja: a invalidez permanente, e consequentemente, a extensão das lesões.

Ora, o que houve foi invalidez TEMPORÁRIA que perdurou durante o período de tratamento, ao qual atualmente o recorrente se encontra apto para todas as atividades habituais da vida, sem prejuízo do exercício da profissão!

LOGO, NÃO HÁ SE FALAR EM INVALIDEZ PERMANENTE NESSES AUTOS!
Assim, visando prestigiar a Lei nº. 11.495/09 aplicável ao caso concreto, não há se falar em condenação da ora recorrida, eis que ausentes pressupostos ensejadores para o deferimento e procedência da ação em tela.

Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais, ou seja, não se pode admitir o pagamento da indenização do seguro DPVAT AQUELES QUE NÃO FICARAM PERMANENTEMENTE INVÁLIDOS e tenham simplesmente sofrido acidente de transito!

Assim, estão corretos todos os termos da sentença exarada, NÃO PODENDO SER ADMITIDO OUTRO ENTENDIMENTO, POIS ESTAR-SE-IA EM CONFRONTO COM O ELEMENTO TELEOLÓGICO DA DISPOSIÇÃO LEGAL. 
Cabe ressaltar que, com o seguro obrigatório, o legislador procura-se remediar a situação da vítima de acidentes de transito ou dos seus dependentes em caso de morte, em uma tentativa de socialização do risco criado pela circulação de veículos. A fixação da indenização, QUANDO DEVIDA FOR, deverá seguir sempre um princípio básico do Direito de Danos, que manda compensar a vítima da maneira mais ampla e justa possível, depende, e por certo é assim fixada na lei, necessariamente, da extensão do dano, para que a concretize aquele princípio (IGUALDADE), princípio que seria invariavelmente descumprido se a indenização fosse a mesma para a morte e para a invalidez ou a mesma para uma invalidez de grau mais elevado e para uma invalidez de grau médio ou leve E AINDA, TOTALMENTE INJUSTO SE FOSSE DEVIDO O PAGAMENTO, SIMPLESMENTE, PORQUE ALGUÉM FOI VITIMA DE ACIDENTE DE TRÂNSITO, MAS TAL FATO NÃO TENHA ACARRETADO NA INVALIDEZ PERMANENTE! 

SE ASSIM FOSSE, SERIA A LETRA DA LEI MORTA, INÓCUA, SEM QUALQUER SENTIDO! 
Por evidente que as situações, em termos de CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO ou até mesmo de extensão do dano, não se equivalem no plano fáctico - mas passariam a ser equivaler no plano normativo. ALGUÉM QUE SAÍ DE UM ACIDENTE PARAPLÉGICO SOFRE UM DANO PATRIMONIAL MAIOR QUE AQUELE QUE, EM OUTRO ACIDENTE, SOFRE UM ENCURTAMENTO DE UM MEMBRO INFERIOR OU, A EXEMPLO DO CASO DESSES AUTOS. SENDO CERTO QUE ESTE, APÓS TRATAMENTO MÉDICO NÃO SOMENTE RETORNOU AO MERCADO DE TRABALHO COMO ESTÁ CURADO DAS LESÕES SOFRIDAS; aquele outro, não. OS DANOS SOFRIDOS POR UM E POR OUTRO NÃO SE EQUIVALEM. 
E a par de contrariar a ratio legis, o critério de indenização sem obediencia aos requisitos legais ofenderia o princípio da igualdade – pois repita-se colocaria na mesma situação pessoas que, por certa particularidade, pertenceriam a categorias distintas, qual seja: uns são beneficiários do seguro DPVAT E OUTROS NÃO! 
O requisito legal informa que não basta ser vítima de acidente de transito, mas sim é necessário comprar-se a condição de invalidez permanente, gastos com despesas médicas e hospitalares, ou morte!

Neste sentido, estabelece os incisos I e II, do artigo 3º da Lei n.º 6.194/74, com a redação dada pela Medida Provisória n.º 451 de Dezembro de 2008, convertida na Lei 11.945/09:
Art. 3º  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o desta Lei compreendem as indenizações por morte, por invalidez permanente, total ou parcial, e por despesas de assistência médica e suplementares, nos valores e conforme as regras que se seguem, por pessoa vitimada: (Redação dada pela Lei nº 11.945, de 2009). (Produção de efeitos).

        I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de morte; (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

        III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)
Os dispositivos acima, claramente nos autos restou comprovado que o autor, ora recorrido, não se enquadra em nenhuma das condições citadas nos dispositivos expostos.

Então, o Nobre Magistrado a quo, foi perfeito em sua decisão ao observar o descabimento do pedido Autoral, eis que a parte autora apesar de ciente da legislação que rege o seguro DPVAT, deixou de comprovar a sua condição de inválido.
Ora, o Seguro Obrigatório DPVAT é claro ao expor sua natureza social de indenizar vítimas que se encontram permanentemente inválidas.

Verifica-se no caso da Autora, que, o mesmo poderá dar continuidade as atividades laborais, podendo exercer diversas funções, fato que se confirma, porque não houve perda ou utilização do membro ou função do membro afetado. 
A Recorrida afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização a que têm direito as vítimas de acidente automobilístico, seja nos casos de morte, invalidez permanente, ou de reembolso de despesas médicas e hospitalares.

Esta é a função social da Recorrida, bem como das Seguradoras Congêneres, motivo pelo qual sempre que procurada em sede administrativa, efetua o pagamento que é devido, quando é devido, de acordo com a Lei, a cada vítima de acidente de trânsito.

Corrobora com os fundamentos a sentença prolatada nesses autos, em que o Magistrado sabidamente destacou:

“Pois bem. Compulsando os autos, verifico que a documentação acostada demonstra que o autor, de fato, foi vítima de acidente de trânsito que lhe ocasionou lesões. Todavia, no que se refere à alegada invalidez, verifico que o perito judicial concluiu pela sua inexistência (fl. 116). Daí, sem maiores delongas, restando demonstrado que o autor não padece de invalidez, não há que se falar na existência de dano e no consequente dever de indenizar por parte da ré..”
Dessa forma, restou comprovado e sabidamente convencido o Juízo de instância ordinária que não houve incapacidade para atividades laborais em caráter permanente, somente temporário no período que durou o tratamento médico em que foi submetido a vitima, ora recorrente, sendo certo que atualmente, se encontra curado das lesões, e as seqüelas mencionadas no exame pericial anexo aos autos, não o caracterizaram como sendo portador de INVALIDEZ PERMANENTE, por isso não há como ser acolhido o pedido inicial.

E isso deve sopesar caso a caso, com a aplicação da legislação de forma peculiar, por isso não há se falar em reforma da sentença, eis que acertadamente houve um desfecho a controvérsia de forma igualitária e JUSTA!

Logo, não restam dúvidas de que a sentença proferida pelo nobre Magistrado está amplamente amparada pela legislação pertinente ao Seguro Obrigatório DPVAT, de forma que deve ser mantida pelos próprios fundamentos, eis que resta MAIS DO QUE COMPROVADO QUE O AUTOR NÃO SE ENCONTRA INVÁLIDO, MOTIVO PELO QUAL NÃO É BENEFICIÁRIO DA INDENIZAÇÃO PREVISTA NO SEGURO DPVAT.

Portanto, merece ser mantida a decisão a quo, ao qual julgou improcedente a lide! 
CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Ilustre Turma, requerendo seja negado provimento ao recurso do autor, ora recorrente, para que seja mantida a sentença por seus próprios fundamentos, condenando-se o mesmo a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da sucumbência. 

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço na Rua 08,Qd.12,Lt 09- Setor Verdes Mares II, CEP 75.370-000.
Por derradeiro, requer, ainda, seja observado o nome do patrono DRA. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos, 

Pede Deferimento.

Goiânia, 31 de julho de 2013.

João Barbosa

 Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
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